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2 — Nessa primeira reunião decide -se igualmente se haverá audições 
públicas. Caso a deliberação do júri seja no sentido de realização destas, 
decide -se qual o subconjunto, de entre os candidatos aprovados em mé-
rito absoluto, a convocar para essa audição. As audições públicas, a terem 
lugar, realizar -se -ão no espaço de um mês após a primeira reunião.

3 — Poderão ser dispensadas as reuniões preparatórias da decisão 
final, nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 50.º do ECDU, caso 
em que todas as decisões são tomadas na reunião única e não haverá 
audição pública de candidatos.

4 — Caso haja lugar a audição pública, após a mesma o júri procede 
à seriação final dos candidatos, conforme o método descrito no n.º 1 
do ponto VI. A decisão final e a fundamentação apresentada por cada 
elemento do júri fazem parte integrante da ata.

5 — A notificação dos candidatos é efetuada por uma das seguintes 
formas:

a) Mensagem de correio eletrónico com recibo de entrega da noti-
ficação;

b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 13.º -A do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, e do artigo 112 do CPA, as notificações reali-
zadas no âmbito dos procedimentos administrativos podem ser realizadas 
por via eletrónica, considerando -se que o candidato dá para tal o seu 
consentimento prévio a partir do momento da receção pela Universidade 
Aberta da sua candidatura; no caso do candidato não pretender dar esse 
consentimento para ser notificado pelo correio eletrónico devera juntar 
à candidatura declaração nesse sentido.

VI — Ordenação e metodologia de votação:
1 — Quando o debate sobre os vários candidatos em presença tiver 

permitido que todos os membros do júri estabilizem uma seriação dos 
candidatos, cada um deles apresenta, num documento escrito que será 
anexado à ata, a sua proposta de ordenação estrita dos candidatos, de-
vidamente fundamentada nos termos do ponto IV.

Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a ordenação 
que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

2 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos 
votos, fica colocado em primeiro lugar. Se tal não acontecer, são retira-
dos todos os candidatos que tiveram zero votos e é também eliminado 
o candidato menos votado na primeira votação que tenha obtido, pelo 
menos, um voto. No caso de haver mais do que um candidato na posição 
de menos votado com pelo menos um voto, faz -se uma votação apenas 
sobre esses que ficaram empatados em último, para decidir qual eliminar. 
Para esta votação os membros do júri votam no candidato que está mais 
baixo na sua seriação e o candidato com mais votos é eliminado. Se nesta 
votação persistir empate entre dois ou mais candidatos, o presidente 
do júri decide qual o candidato a eliminar, de entre eles. Depois desta 
eliminação volta -se à primeira votação, mas apenas com os candidatos 
restantes. O processo repete -se até um candidato obter mais de metade 
dos votos para o primeiro lugar.

3 — Retirado esse candidato, repete -se todo o processo para o segundo 
lugar e assim sucessivamente, até se obter uma lista ordenada de todos 
os candidatos.

VII — Júri do concurso:
Presidente: Doutor Paulo Maria Bastos da Silva Dias, Reitor da Uni-

versidade Aberta ou em quem ele delegar ao abrigo do artigo 50.º, n.º 1, 
alínea a) do ECDU.

Vogais:
Doutor José Afonso Moreno Bulas Cruz, Professor Catedrático da 

Escola de Ciências e Tecnologia da Universidade de Trás -os -Montes 
e Alto Douro;

Doutor Adérito Fernandes Marcos, Professor Catedrático do Depar-
tamento de Ciências e Tecnologia da Universidade Aberta;

Doutor Fernando de Oliveira Carvalho Rodrigues, Professor Catedrá-
tico do IADE — Instituto de Arte, Design e Empresa — Universidade 
Europeia;

Doutor Manuel Pérez Cota, Professor Catedrático da Faculdade de 
Ciências Sociais e da Comunicação da Universidade de Vigo, Espanha;

Doutor Mario Vanhoucke, Professor Catedrático (Full Professor) da 
Universidade de Ghent (Ghent University), Bélgica.

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser publicado na 
2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Emprego Público (BEP) 
e nos sítios da Internet da Universidade Aberta e da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, em língua portuguesa.

5 de fevereiro de 2019. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos, 
Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

312050218 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso (extrato) n.º 3143/2019

Procedimento Concursal de Recrutamento 
e contratação de Doutorado

Nos termos do disposto do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, 
de 29 de agosto, torna -se público que a Universidade de Aveiro, vai 
proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a contar da presente 
publicação, do concurso Ref.ª CDL -CTTRI -28 -ARH/2019, de âmbito 
internacional, para recrutamento de um lugar de Doutorado de nível 
inicial para o exercício de atividades de investigação científica nas áreas 
científicas de Ciência e Engenharia dos Materiais, Química, Engenharia 
Química e Física com vista ao desenvolvimento sustentável de materiais 
flexíveis para aplicação em dispositivos eletrónicos emergentes e em 
geradores de energia no âmbito do projeto IC&DT Desenvolvimento de 
materiais sustentáveis para aplicações em dispositivos para eletrónica 
flexível e geração de energia, POCI -01 -0145 -FEDER -029671, supor-
tado pelos orçamentos do Programa Operacional Competitividade e 
Internacionalização e Programa Operacional da Região de Lisboa, na 
sua componente FEDER, e pelo orçamento da Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia, I. P. (FCT, IP).

O aviso integral deste procedimento estará disponível na Bolsa de 
Emprego Público, no sito eletrónico da FCT: http://www.eracareers.pt/ 
e no sitio eletrónico da Universidade de Aveiro: http://www.ua.pt/sgrhf/
PageText.aspx?id=15052

29 de novembro de 2018. — O Reitor, Professor Doutor Paulo Jorge 
dos Santos Gonçalves Ferreira.

312072559 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.º 3144/2019

Procedimento concursal de seleção internacional
para a contratação de doutorado(a)

1 — Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático e Reitor 
da Universidade da Beira Interior, faz saber que, pelo prazo de vinte 
dias úteis a contar do dia seguinte àquele em que o presente anúncio for 
publicado, se encontra aberto o concurso de seleção internacional para 
1 lugar de doutorado(a) para o exercício de atividades de investigação 
científica na área científica de Informática, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo pelo prazo de três 
anos, com vista ao desenvolvimento de atividades de Investigação no 
Centro de Investigação HULTIG — Centro de Tecnologia da Linguagem 
Humana e Bioinformática, em Processamento da Linguagem Natural, 
no âmbito do projeto “Monitorização Virtual de Multidões em Cidades 
Inteligentes” — MOVES (POCI -01 -0145 -FEDER -028918). Pretende -se 
com este projeto de investigação desenvolver um sistema de vigilância 
multilíngue capaz de detetar multidões emergentes, identificando eventos 
crescentes que promovem alta concentração, alta energia e alta emoção 
nas redes sociais. Nossa hipótese fundamental é que as multidões vir-
tuais evidenciam características semelhantes às multidões reais, o que 
pode permitir a sua modelização em termos de sistemas computacionais 
complexos, confiando no processamento avançado de linguagem natural 
e nas técnicas de aprendizagem mecânica. O projeto atual situa -se na 
interceção de importantes tópicos de pesquisa científica, nomeadamente 
informática urbana, processamento de linguagem natural para mídias 
sociais, análise preditiva sobre grandes dados sociais e análise de ima-
gens sentimentais.

2 — Legislação aplicável: Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, 
com a redação dada pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, que aprova um 
regime de contratação de doutorados, destinado a estimular o emprego 
científico e tecnológico em todas as áreas do conhecimento (RJEC);

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

3 — Nos termos do art. 16.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de 
agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho o presente proce-
dimento concursal está dispensado da autorização dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública, 
designadamente a referida no n.º 3 do artigo 7.º da LTFP; da obtenção 
do parecer prévio favorável dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da Administração Pública, referido no n.º 5 do 
artigo 30.º da LTFP e do procedimento de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, referido no artigo 265.º da LTFP.


